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                       Prefeitura Municipal de Águas de Lindóia
                                            C.N.P.J. : 46.439.683/0001-89  -  INSC. EST. : ISENTA


	

	

	



FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA

À

Prefeitura Municipal da Estância de Águas de Lindóia 

	Razão Social da Proponente:
	

	Endereço:
	

	CNPJ
	

	Telefone:
	

	E-mail:
	


OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS DEVIDAMENTE REGISTRADAS NO CREA (CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA) OU NO CAU (CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO), CUJO OBJETO SOCIAL CONTEMPLE ATIVIDADE DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS EM AVALIAÇÕES DE BEM IMÓVEL URBANO E SERVIÇOS CORRELATOS.
	ITEM
	DESCRIÇÃO DO PRODUTO
	UNIT
	QTD. 
	TOTAL


	1
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS DEVIDAMENTE REGISTRADAS NO CREA (CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA) OU NO CAU (CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO), CUJO OBJETO SOCIAL CONTEMPLE ATIVIDADE DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS EM AVALIAÇÕES DE BEM IMÓVEL URBANO E SERVIÇOS CORRELATOS
	Serviço
	01
	


________________________, _____ de ____________________ de 2022.

_________________________________________________

Nome do representante legal

RG nº. ______________________

TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO I

FINALIDADE:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS DEVIDAMENTE REGISTRADAS NO CREA (CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA) OU NO CAU (CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO), CUJO OBJETO SOCIAL CONTEMPLE ATIVIDADE DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS EM AVALIAÇÕES DE BEM IMÓVEL URBANO E SERVIÇOS CORRELATOS.

1 – CARACTERIZAÇÃO DAS ATIVIDADES E PRÉ-REQUISITOS

	Tipo de

Atividade
	Discriminação
	Pré-requisitos do profissional quando for realizada a contratação

	
	· Avaliação de imóvel urbano, com apresentação em laudo de avaliação completo e vistoria e caracterização de imóvel urbano com apresentação em laudo de vistoria completo de:

1. Imóvel pertencente ao município de Águas de Lindóia, objeto constante da matricula 5.544 do Registro de Imóveis da Comarca de Águas de Lindóia. 
	Formação
superior:
Engenharia
Civil
ou Arquitetura.

	A
	
	Apresentar certificado de curso de avaliação de imóveis urbanos, com carga horária mínima de 20 horas, que contenha em seu programa de conteúdo a capacitação em inferência estatística aplicada à engenharia de avaliação.

	
	
	Comprovação de experiência:

	
	
	Apresentar CAT – Certidão de Acervo Técnico com a informação de que o profissional tenha feito no mínimo 01 laudo de avaliação completos de imóveis urbanos, nos quais se tenha utilizado interferência estatística elaborados segundo a norma NBR 14653-2, onde se tenha atingido no mínimo grau de fundamentação II, ou apresentação de no minimo  01 laudo de avaliação completos de imóveis urbanos, nos quais se tenha utilizado interferência estatística, elaborados segundo a norma NBR 14653-2, onde se tenha atingido no mínimo grau de fundamentação II, acompanhados das respectivas ART ou RRT.


2 – ESTIMATIVA DE DEMANDA

	Tipo de Atividade
	Discriminação
	Quantidade 


	A
	· Avaliação de imóvel urbano, com apresentação em laudo de avaliação completo e vistoria e caracterização de imóvel urbano com apresentação em laudo de vistoria completo de:

· Imóvel pertencente ao município de Águas de Lindóia, objeto constante da matricula 5.544 do Registro de Imóveis da Comarca de Águas de Lindóia.
	01


3 - PRAZOS MÁXIMOS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

	Tipo de Atividade
	Prazo 

	A
	Até 30 dias corridos


4 – ITENS E EQUIPAMENTOS EXIGIDOS

A empresa deverá ter no mínimo em sua instalação os itens e equipamentos abaixo listados:

I. Linha telefônica com fax, ou scanner;

II. Endereço de correio eletrônico (e-mail) na Web;

III. Aparelho GPS;

IV. Linha celular.

ANEXO II

MTA - MANUAL DE ORIENTAÇÕES TÉCNICAS DE AVALIAÇÕES DE BENS

ORIENTAÇÕES TÉCNICAS

1. CONSIDERAÇÕES GERAIS

1.1. Avaliação pode ser entendida como uma análise técnica, realizada por engenheiro de avaliações, para identificar o valor de um bem, de seus custos, frutos e direitos, assim como determinar indicadores   da   viabilidade   de   sua   utilização   econômica   para determinada finalidade, situação e data.

1.2. Engenheiro ou Arquiteto de avaliações entende-se como   profissional   de   nível   superior, com   habilitação   legal e capacitação técnico científica   para realizar   avaliações, registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU.

1.3. Todo trabalho de avaliação deve ser elaborado seguindo as normas   da   ABNT   e de acordo com as determinações legais, ressaltando-se que as atividades de avaliação são atribuições exclusivas do   exercício   profissional   correspondente   às   diferentes modalidades de Engenharia e Arquitetura e Agronomia.

1.4. Apenas os profissionais habilitados em cada atividade poderão assinar os Laudos como Responsável Técnico e, consequentemente, anotar junto ao CREA as respectivas responsabilidades técnicas.

1.5. Devem ser observados os “Procedimentos de excelência”, previstos no item 6 da NBR 14653–1.

1.6. A empresa ou profissional contratado deverá comunicar a municipalidade e recusar o serviço, na eventualidade de existência de qualquer impedimento de ordem ética ou legal.

1.7. É proibido aos contratados divulgar os valores de avaliação e as informações dos documentos produzidos (laudos, pareceres   etc.),   bem   como   quaisquer   informações contidas na documentação fornecida pela municipalidade.

1.8. A não observância dessa proibição constitui falta grave e motivo de rescisão contratual.

1.9. Os laudos de avaliação devem contemplar todos os itens exigidos pelas   normas específicas e ter apresentação homogênea, não se aceitando anotações posteriores de forma manuscrita.

1.10. Todas as páginas deverão ser rubricadas e/ou assinadas pelo responsável técnico.

1.11. Não serão consideradas as referencias   de   mercado   (elementos   amostrais) comercializadas com prazo superior a 270 (duzentos e setenta) dias.

1.12. Deve ser elaborado “Laudo de Avaliação de Imóveis“ completo, utilizando preferencialmente  o “Método Comparativo de Dados   de   Mercado”,   observando   os critérios estabelecidos no item em cada modalidade,   contendo   obrigatoriamente comentários sobre a liquidez do bem. 
2. MODALIDADES DE LAUDOS

2.1. LAUDO COMPLETO

2.1.1. Além dos requisitos mínimos previstos nas normas pertinentes (ABNT NBR 14653- 2 e ABNT NBR 14653-4), devem ser impressas e anexadas ao Laudo: fotografias do bem avaliando, planilha com as referências de mercado (elementos amostrais), memória de cálculo, cópia da documentação utilizada, cópia da respectiva guia de ART e documentação fornecida pelo contratante.
2.1.2. Sempre que possível e adequado ao objeto, os laudos completos deverão seguir a seguinte itemização:

01 – Identificação do solicitante; 
02 – Identificação do interessado;
 03 – Identificação do proprietário; 
04 – Finalidade/objetivo;
05 – Objeto da avaliação;

06 – Pressupostos, ressalvas e fatores limitantes;

07 – Identificação e caracterização do imóvel/móvel avaliado; 
08 – Diagnóstico do Mercado;
09 Indicação do(s) método(s) e procedimento(s)  utilizados;
010 Nível de rigor;
011 Tratamento dos dados e Identificação dos resultados;
012 Determinação do valor do bem;

013 Valor de Avaliação;  
014 Observações Finais; 
015  Encerramento.
2.1.3. As fotografias do bem avaliando devem ser digitalizadas e coloridas, internas e externas, impressas em tamanho igual ou superior a 7 cm x 10 cm, com legenda e observações julgadas pertinentes.

2.1.4. A planilha com as referências de mercado e a memória de cálculo devem ser apresentadas em forma de planilhas.

2.1.5. Como capa padronizada, os laudos completos devem utilizar uma “Capa de Resumo”, conforme modelo constante do final deste Anexo.

2.1.6. Todos os laudos completos deverão ter Anotação de Responsabilidade Técnica.

2.1.7. Exceto a “Capa de Resumo”, todas as demais folhas do corpo do laudo e, se possível, dos anexos, deverão conter o nome ou logotipo da empresa.

2.2. VISTORIAS

2.2.1. O imóvel a ser avaliado deverá ser vistoriado externamente e internamente pelo profissional responsável técnico pelo trabalho

2.2.2. Procedimentos para vistoria:

a) A municipalidade deverá fornecer nome e telefone de contato para agendamento de vistoria.

b) A empresa avaliadora deverá ligar e agendar a vistoria.

c) A empresa avaliadora deverá comunicar à municipalidade a data de agendamento da vistoria.

2.3. DADOS AMOSTRAIS

2.3.1. Deverá compor anexo obrigatório ao   laudo   uma   tabela dos dados pesquisados, onde os elementos amostrais serão perfeitamente  descritos   (endereço, características, detalhes, atributos utilizados como variáveis ou como fatores de homogeneização etc.), com respectivas datas e informação das fontes   (nome, telefone ou outro contato de fácil acesso).

2.3.2. As fontes citadas devem ser obrigatoriamente as originais. A pesquisa é de responsabilidade do   autor do laudo, não cabendo sua   atribuição a terceiros. No caso de eventual utilização de bancos de dados   de   terceiros,   os   elementos deverão ser conferidos e confirmados junto às fontes, passando o autor do laudo a assumir a responsabilidade pela pesquisa.

2.3.3. Não será aceita a utilização de nenhum método de atualização de preços.

2.4. METODOLOGIAS AVALIATÓRIAS

2.4.1. Via de regra deve ser sempre utilizado o método comparativo de   dados   de mercado, exceto em casos excepcionais, devidamente  justificados e com   a anuência prévia da municipalidade.
2.4.2. Sempre que possível, os tratamentos devem ser baseados em processos de inferência   estatística,   admitindo-se,   entretanto,   a    utilização    de    estatística descritiva clássica, desde que os fatores utilizados sejam publicados ou fundamentados.

2.4.3. Método comparativo de dados de mercado:

2.4.4.1. Sempre que possível, o método comparativo de dados de mercado deve ser utilizado para obtenção do valor de mercado do bem, seja valor venal.

2.4.4.2. Deve-se também considerar o prazo estimado necessário para a sua comercialização.

2.4.4.3. Os valores adotados nas avaliações devem, a  princípio,   coincidir   com   o valor médio do intervalo de confiança ou com o valor ajustado na curva de regressão, cabendo ao avaliador, entretanto, defini-lo, dentro do seu campo de arbítrio, em função de aspectos como: características do imóvel   não contempladas no modelo, situação do mercado imobiliário,   conjunturas econômicas, amostra coletada e outros que forem justificáveis.

2.4.4.4. A não adoção do valor médio do campo de arbítrio deve ser sempre justificada pelo avaliador.

2.4.4.5. Além do valor de avaliação, sempre que possível, deverão ser informados os valores correspondentes  ao intervalo de confiança máximo de 80% (oitenta por cento) ou, a critério do avaliador, o intervalo admissível ou tolerável dentro do intervalo de confiança citado.

2.4.4.6. Devem ser feitas considerações específicas no caso de   serem   obtidos apenas dados de oferta para comparação.

2.4.4. Método comparativo do custo de reprodução das benfeitorias ou evolutivo:

2.4.5.1. As avaliações só devem ser efetuadas pelo método comparativo do custo de reprodução  das benfeitorias   com   aprovação   da municipalidade,   devendo, neste caso, ficar claramente explicada no laudo   a necessidade de utilização deste método.

2.4.5.2. Para determinação do valor de um bem imóvel pode ser utilizada uma conjugação de métodos, a partir da definição do valor de mercado do terreno, considerado hipoteticamente como se desocupado estivesse, pelo método comparativo de dados de mercado, e a ele agregar o valor do custo de reprodução das benfeitorias,   incluindo   o   custo   financeiro   dos   recursos investidos nas benfeitorias e considerando a eventual depreciação.

2.4.5.3. O valor de mercado do bem poderá ser definido fazendo-se considerações sobre aspectos diversos, como sua adequação, e necessariamente,  com a aplicação de um Fator de Comercialização  devidamente justificado,  admitindo- se que pode ser maior ou menor que a unidade.

2.4.5.4. Nos casos de avaliação através do custo de construção ou reprodução das benfeitorias, naquilo em que for aplicável deve ser utilizado o CUB – Custo Unitário Básico da Construção Civil, de acordo com a região pesquisada.

2.4.5.5. A não utilização do CUB deve ser devidamente justificada.
2.5. CASOS ESPECIAIS

2.5.1. Quando não tiver sido possível a vistoria interna do imóvel:

2.5.1.1. Explicitar no campo “Observações Finais” o dia e a hora da visita, o motivo do impedimento da vistoria e, se possível, nome e telefone de uma testemunha, conforme exemplo abaixo:

Estivemos no local dia.....(especificar)......., às....... (especificar) horas e não foi possível vistoriarmos a unidade internamente devido ao fato de
(citar o motivo do

impedimento) ........ conforme pode ser atestado pelo(a) Sr(a)
(citar o nome da testemunha e telefone).

2.5.1.2. Podem ser feitas estimativas de valor com base em imóveis assemelhados ou na descrição interna do imóvel constante em laudos anteriores e que aparentemente correspondam à realidade do imóvel, consignando-se essa situação explicitamente no campo “Observações Finais”, conforme exemplo abaixo:

O valor atribuído ao imóvel, assim como a caracterização interna, basearam-se em situação paradigma, representada por imóveis assemelhados (ou representada pela descrição constante no laudo datado de ........de autoria de
).

2.5.1.3. Caso se disponha de laudo anterior ou outro documento, contendo descrição do imóvel que claramente não corresponda à realidade, deverão ser deixados em branco os campos do laudo utilizados para a caracterização interna do imóvel e valor de avaliação, informando o fato no campo “Observações Complementares Importantes”, juntamente com a descrição interna constante da documentação, o que está divergindo, e estimativa de valor para o imóvel, considerado como tendo a descrição interna da documentação apresentada, conforme exemplo abaixo:

O imóvel não corresponde à descrição constante no laudo de avaliação datado de ......

de autoria de
( ou na CRGI ou em outro documento), que torna-se parte integrante

deste trabalho, no seguinte aspecto
Entretanto, considerado como tendo essa

descrição interna, estimamos o valor do imóvel em R$...........

3. INSTRUÇÕES PARA ELABORAÇÃO DE LAUDO COMPLETO
3.1. IDENTIFICAÇÃO DO SOLICITANTE

3.1.1. O solicitante é Prefeitura Municipal de Águas de Lindóia.

3.2. IDENTIFICAÇÃO DO INTERESSADO

3.2.1. Citar o interessado pela avaliação, Prefeitura Municipal de Águas de Lindóia.
3.3. IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO

3.3.1. Informar, sempre que possível, o proprietário do imóvel/móvel, citando a fonte da informação (escritura, informação do interessado, informação obtida no local, nota fiscal etc.).

3.4. OBJETIVO E FINALIDADE DO LAUDO

3.4.1. Informar o objetivo do trabalho (determinação do valor venal, custo de reprodução etc.) e sua finalidade (garantia etc).

3.5. OBJETO DA AVALIAÇÃO

3.5.1. Determinação dos valores de mercado e de liquidação forçada, conforme item 3.30 da NBR- 14.653-1.

3.5.2. Determinação de outros fatores, tais como valor de risco, custo de reprodução, custo de reedição e custo de reposição.

3.5.3. Identificar o imóvel descrevendo-o sucintamente, indicar seu endereço completo (inclusive nome do edifício, se for o caso) e suas características físicas principais.

3.5.4. Indicar tipo de ocupação e, se for o caso, o ocupante do imóvel e o tipo de ocupação, tal como locação e invasão, dentre outros.

3.5.5. Eventuais divergências na identificação do imóvel em relação aos documentos apresentados   devem ser consignadas.

3.6. PRESSUPOSTOS, RESSALVAS E FATORES LIMITANTES:

3.6.1. Citar explicitamente a norma de avaliação pertinente (no caso de imóveis urbanos seria a NBR 14653-2 e no caso de empreendimentos seria a NBR 14653-4).

3.6.2. Informar a documentação disponibilizada (matrículas, escrituras, plantas etc.), citando os respectivos números de registro, cartório, números de aprovação e outros.

3.6.3. Informar a data de vistoria. Não tendo sido possível vistoriar o imóvel ou parte dele, explicitar as circunstâncias e os procedimentos decorrentes.

3.6.4. Relacionar pressupostos, ressalvas ou fatores limitantes relativos à insuficiência ou incoerência das informações, documentações, ou outras características que possam influenciar no trabalho desenvolvido e, principalmente, na definição do valor do imóvel.

3.6.5. Recomenda-se atender ao disposto em 7.2 da NBR-14.653-1 e consultar legislações, restrições ou incentivos que possam influenciar no valor do imóvel.

3.7. IDENTIFICAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO IMÓVEL/MÓVEL AVALIADO

3.7.1. Indicar a data e relatar a vistoria ao imóvel/móvel e as considerações pertinentes à adequação ao contexto imobiliário e/ou de mercado a que pertence.

3.7.2. Caracterizar o imóvel e a região através de seus aspectos gerais, físicos, pólos de influência, uso e ocupação do solo, tendências, infra-estrutura urbana, atividades e equipamentos comunitários existentes.

3.7.3. Indicar, se for o caso, a existência de edificações e benfeitorias não documentadas e sua influência no valor.

3.7.4. Caracterizar o móvel através de seus aspectos gerais, físicos e estado de conservação.

3.7.5. Atender ao disposto em 7.3 da NBR-14.653-1 e valer-se de anexo, em caso de grande volume de informações, citando neste campo o número do referido anexo.

3.8. DIAGNÓSTICO DO MERCADO

3.8.1. Conforme a finalidade da avaliação, analisar o mercado de forma a indicar a liquidez do imóvel, e tanto quanto possível, a estrutura, conduta e desempenho do mercado.

3.8.2. Retratar a expectativa do avaliador, contemplando elementos auxiliares como a conveniência de lotear ou remembrar áreas, formas de pagamento, permutas, reformas e carências em locações, dentre outras.

3.8.3. Classificar o imóvel quanto à liquidez do mesmo, como BAIXA LIQUIDEZ, LIQUIDEZ NORMAL OU ALTA LIQUIDEZ.

3.8.4. Convém descrever o mercado no contexto em que o imóvel avaliando encontra-se, apresentando suas particularidades, influências e tendências.

3.9. INDICAÇÃO DO(S) MÉTODO(S) E PROCEDIMENTO(S) UTILIZADO(S)

3.9.1. Identificar a(s) metodologia(s) empregada(s), justificando sucintamente sua utilização.

3.9.2. Apresentar informações gerais sobre a pesquisa efetuada (período de abrangência, tipo de informação – oferta e/ou transações, número de elementos amostrais, características dos imóveis pesquisados, fontes etc.), indicando que os dados amostrais encontram-se detalhados no anexo específico. 
3.9.3. Os cálculos, homogeneizações, modelos, equações, resultados, tratamentos estatísticos etc., deverão ser detalhados em anexo específico.

3.9.4. As variáveis ou fatores de homogeneização deverão ser claramente definidos, informando- se os significados das pontuações ou ponderações atribuídas e a amplitude da amostra coletada.

3.9.5. O não aproveitamento de variáveis que, em princípio, seriam importantes, como a data, oferta x venda etc., deverá ser justificado, informando se foram devidamente testadas. De toda sorte, ainda que desabilitadas, os atributos destas variáveis deverão ser fornecidos e/ou mantidos em modelo.

3.9.6. A não adoção do valor médio calculado deve ser justificada. O valor a ser adotado deve ser coerente com as características de mercado apresentadas no item específico. A não utilização de variável que diferencie valores de oferta e de venda exige justificativa, qualquer que seja o valor adotado.

3.9.7. Devem ser informados os valores atribuídos às variáveis utilizadas na projeção de valor para o imóvel avaliando, justificando, se necessário.

3.9.8. O tratamento dos dados adotado deve ser justificado, conforme item 8.2.1.4 NBR 14653-2 ou item 7.5 NBR 14653-4.

3.10. NÍVEL DE RIGOR

3.10.1. Indicar a especificação atingida, com relação aos graus de Fundamentação e Precisão, conforme seção 9 da ABNT NBR 14653-2 ou conforme seção 10 da ABNT NBR 14653-4. Quando solicitado pelo contratante, deve ser apresentado demonstrativo da pontuação atingida.

3.11. TRATAMENTO DOS DADOS E IDENTIFICAÇÃO DOS RESULTADOS

3.11.1. Identificar o período da pesquisa.

3.11.2. Indicar e justificar o tratamento dos dados adotado, como estatística inferencial, estatística descritiva, capitalização da renda e outros.

3.11.3. Todas as variáveis utilizadas deverão ser definidas, indicando-se a amplitude observada nos dados efetivamente utilizados.

3.11.4. As variáveis utilizadas que não conseguiram explicar o preço deverão ser transcritas no laudo e estar contidas nos modelos estatísticos apresentados.

3.11.5. No caso de utilização do método comparativo direto de dados de mercado, deve ser apresentado o gráfico de preços observados versus valores estimados pelo modelo, conforme seção 8.2.1.4.1 da ABNT NBR 14653-2 ou seção 7.5 da ABNT NBR 14653-4.

3.11.6. Caso tenha sido utilizada a estatística descritiva, deverão ser apresentados os fatores e sua fundamentação.

3.12. DETERMINAÇÃO DO VALOR DO BEM

3.12.1. Indicar o resultado da avaliação.

3.12.2. Relatar que os resultados estatísticos estão em anexo, quando for o caso, informando o número do anexo correspondente.

3.12.3. Indicar o campo de arbítrio estabelecido e, se for o caso, as justificativas para o resultado adotado.

3.12.4. Indicar o Valor de Liquidação Forçada, se solicitado.

3.13. VALOR DE AVALIAÇÃO

3.13.1. Definir o valor de avaliação, dentro do intervalo de confiança, e expressá-lo em reais.

3.13.2. O valor deve ser arredondado conforme prática do mercado para o tipo de imóvel em questão, observando-se que o ajuste não exceda 1% (um por cento) do valor apurado.

3.13.3. Definir explicitamente a data de referência da avaliação que, eventualmente, pode não coincidir com a data do laudo.

3.13.4. Quando necessário, discriminar valor do terreno e da edificação.

3.13.5. Tratando-se de vários imóveis ou móveis avaliados isoladamente, os valores devem ser informados individualmente, não efetuando-se a soma (o valor total não é necessariamente igual à soma do valor das partes).

3.14. OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES IMPORTANTES

3.14.1. Informações relevantes, tais como alerta sobre dívidas, ônus, gravames, invasões, posseiros, benfeitorias não averbadas, riscos de inundação, restrições de órgãos de proteção ambiental ou de concessionárias de energia elétrica e telecomunicações, projeto de desapropriação, patrimônio histórico, pioneirismo do empreendimento e obsoletismo, deverão ser relatadas.

3.14.2. Sempre que for o caso, deverá ser enfatizada a necessidade do exame da matéria pela área jurídica. Indicar documentos não anexados que também subsidiaram o trabalho.

3.14.3. Quando o imóvel ou móvel constituir garantia de operação, informar expressamente: “consideradas as atuais condições físicas e de mercado, o imóvel (ou móvel) pode (ou não pode) ser aceito como garantia”.

3.15. ENCERRAMENTO

3.15.1. Indicar data, local, nomes dos Responsáveis Técnicos e Responsáveis Legais, assinaturas, títulos, número do CPF / CNPJ e do registro no CREA dos profissionais/empresas responsáveis técnicos e enumeração detalhada dos anexos integrantes do laudo.

3.16. ANEXOS

3.16.1. Fotos do imóvel ou móvel avaliado, digitalizadas e coloridas, internas e externas, impressas em tamanho igual ou superior a 7cm x 10cm, que permitam pronta identificação do bem, destacando em especial fachadas e interior do imóvel, logradouro e vizinhança;

3.16.2. Plantas de engenharia e arquitetura (caso fornecidas pelo proprietário);

3.16.3. Documentação do objeto avaliado;

3.16.4. Croqui/mapa de localização do imóvel avaliado, com identificação dos elementos amostrais;

3.16.5. Pesquisa de mercado, em fichas de coleta de dados, de preferência com fotos;

3.16.6. Tratamento de dados;

3.16.7. Memorial de cálculos;

3.16.8. Deverão ser anexados os resultados estatísticos obtidos, as projeções de valores, teste da equação e análise dos resíduos. Apresentar o gráfico de preços observados X valores estimados pelo modelo e todos os gráficos que permitam melhor visualização do estudo desenvolvido.

3.16.9. Outros documentos que fundamentam o trabalho.

Abreviaturas utilizadas:

ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas ART – Anotação de Responsabilidade Técnica

CRGI - Certidão do Imóvel, emitida pelo Cartório de Registro Geral de Imóveis MTA – Manual de Orientações Técnicas de Avaliações de Bens

GERAC – Gerencia de Acompanhamento e Controle BANDES – Banco de Desenvolvimento do Espírito Santo S/A NBR – Norma Brasileira Revisada

OS – Ordem de Serviço

CUB – Custo Unitário Básico da Construção Civil

CAPA RESUMO DA AVALIAÇÃO

CAPA RESUMO DA AVALIAÇÃO

Diderot Camargo Netto

Secretário Municipal de Administração
01 – Proprietário do Imóvel





02 – Solicitante do Laudo


Prefeitura Municipal de Águas de Lindóia.





03 – Objetivo do Laudo





04 – Descrição Resumida do Imóvel





05 – Metodologias, Grau de Fundamentação e Precisão alcançado.





06 –  Valor Final da Avaliação do Imóvel/móvel





07 – Vida Útil Remanescente





08 – Empresa Executora





09 – Data Base do Laudo





10 – Qualificação Legal Completa e Assinatura do Responsável





01 – Proprietário do Móvel





02 – Solicitante do Laudo


Prefeitura Municipal de Águas de Lindóia.





03 – Objetivo do Laudo





04 – Tipo de avaliação





05 – Grau de agregação da avaliação





06 – Pressupostos, ressalvas e fatores limitantes





07 – Descrição Resumida do Móvel





08 – Diagnóstico de mercado





09 – Indicação da metodologia utilizada





10 – Tratamento dos dados e identificação do resultado: explicitar os cálculos efetuados, o campo de arbítrio, se for o caso, e justificativas para o resultado adotado





11 – Especificação da avaliação: indicar a especificação atingida, com relação ao grau de fundamentação





12 – Resultado da avaliação e data de referência, com explicitação da finalidade, objeto, tipo de valor e alcance da avaliação





13 – Qualificação Legal Completa e Assinatura do Responsável









